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TERMO DE REFERÊNCIA 

RC1005/2023 

1  OBJETO: Aquisição de medicamento destinado ao atendimento de Ordem Judicial, conforme a 

tabela elencada abaixo: 

Item Medicamento 
Qtde. 
Total 

UNID 
Nome do 
paciente 

nº da ação judicial Prescon 

1 

 

Topiramato 25 mg            
( 60 comprimidos) 

01 CX V.R.DE B. 1008267-33.2023.8.26.0229-9 1.2.312 

2 
Topiramato100 mg            
( 60 comprimidos) 

06 CX V.R.DE B. 1008267-33.2023.8.26.0229-9 1.2.101 

 

2- JUSTIFICATIVA: 

Trata-se de processos judicias elencados no item 01. 

 A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas 

que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 

serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

Neste panorama, a garantia à saúde não pode encontrar quaisquer obstáculos à sua efetivação. 

Garantir esse direito a todos, significa dizer que quaisquer pessoas, independentemente de raça, credo, 

condição financeira, ou qualquer outra hipótese discriminatória, poderão e deverão ser atendidos em suas 

necessidades atinentes a essa área de atuação estatal. 

As leis 8080 e 8142/1990 estão entre os principais instrumentos normativos do SUS. A primeira 

dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 

funcionamento dos serviços correspondentes e a segunda sobre a participação da comunidade na gestão do 

Sistema Único de Saúde e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da 

saúde. 

Informamos que não possuímos ata vigente para aquisição deste item. Ressaltamos ainda, que se 

deparando com situação na qual, é obrigatório cumprir determinação de ordem judicial, uma vez que a 

decisões judiciais devem ser cumpridas sob pena de sanções civis. 

 

3 - DOS PRAZOS, ENTREGA E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS: 

3.1. Após emissão da competente nota de empenho em favor da empresa, o departamento 

Administrativo da Saúde expedirá Ordem de Fornecimento, estabelecendo quanto à entrega dos itens 

empenhados.  

3.2. O prazo para efetivação da entrega dos produtos não poderá ser superior a 10 (dez) dias 

corridos, a contar do recebimento do empenho. 
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3.2.1. A aquisição do medicamento foi estimada para atendimento da ordem judicial pelo período de 

06 (seis) meses. 

3.3. Os Itens deverão ser entregues junto à Central de Abastecimento da Saúde, situada na Rua das 

Castanheiras, nº. 200, São Bento, Hortolândia  SP, Galpão 63, de segunda à sexta-feira, no horário das 

07:30 às 11:30 horas e das 13:30 às 15:30. 

3.4. Os Itens deverão ser entregues com prazo de validade de no mínimo de 12 (doze) meses a 

contar da efetiva entrega, sob pena de devolução dos produtos. 

3.5. Os produtos entregues deverão ser da mesma marca e fabricante ofertados na proposta 

comercial. 

3.6. Os objetos serão recebidos: 

3.6.1. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes do termo de referência e seus anexos e da proposta. 

3.6.2. Definitivamente, após verificação da conformidade com as especificações e sua consequente 

aceitação, que se dará dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório. 

3.6.3. Caso os produtos fornecidos não correspondam às especificações do termo de referência e 

seus anexos, bem como a proposta apresentada, a empresa/proponente vencedora deverá promover sua 

substituição, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da notificação escrita da 

Administração, não gerando qualquer ônus para a Municipalidade, sem prejuízo de aplicação das penalidades 

cabíveis. 

3.6.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 

do prazo. 

3.6.5. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade do fornecedor e/ou 

fabricante pela qualidade e garantia do produto. 

 

4  OBRIGAÇÕES DA(S) EMPRESA (S): 

A empresa deverá: 

4.1. Efetuar as entregas dos Itens, em estrita observância das especificações do termo de referência e seus 

anexos, bem como da proposta, junto à Central de Abastecimento da Saúde, no endereço, Rua das 

Castanheiras, nº. 200, São Bento, Hortolândia  SP, galpão 63, de segunda à sexta-feira, no horário das 

07:30 às 11:30 horas e das 13:30 as 15:30 horas, nas quantidades especificadas nas competentes Ordens 

de Fornecimento, dentro de prazo não superior a 10 (dez) dias corridos; 

4.2. Apresentar nota fiscal/fatura de acordo com a Nota de Empenho; 

4.3. Promover a correção da nota fiscal/fatura que não for aprovada, prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis; 

4.4. Arcar com todos os custos decorrentes dos transportes, carga e descarga dos produtos até o local de 

entrega; 

4.5. Indicar preposto com poderes para representá-la perante a Municipalidade em tudo que se relacionar 

com o fornecimento dos insumos; 
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4.6. Comunicar, por escrito, quando da ocorrência de anormalidades, tais como: interdição, suspensão, 

descontinuação de qualquer item ofertado, bem como sobre qualquer alteração quanto ao registro junto 

ao Ministério da Saúde; 

4.7. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto; 

4.8. Comunicar, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

 

5  OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE HORTOLÂNDIA: 

O Município de Hortolândia, através da Secretaria de Saúde, deverá: 

5.1. Receber provisoriamente os itens, disponibilizando local, data e horário; 

5.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do termo de referência e seus anexos e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivos; 

5.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da (s) empresa (s), através de servidor 

especialmente designado; 

5.4. Efetuar os pagamentos nos prazos previstos. 

 

6  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

6.1 A(s) empresa (s), quando do cumprimento às Ordens de Fornecimento, emitirá (ão) as respectivas notas 

fiscais/faturas, discriminando as quantidades e produtos fornecidos. 

6.2. Após a efetiva entrega e conferência dos itens, o (s) profissional (is) responsável (is) promoverá (ão) o 

ateste na (s) nota (s) fiscal (is), encaminhando-as para pagamento. 

6.3.  Os pagamentos deverão ser efetuados em 10 (dez) dias, fora a dezena, da data do ateste das notas 

fiscais/faturas. 

 

7  CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço por item.  

 

8  SUBCONTRATAÇÃO E DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO 

 Será vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial, bem como a participação de empresas em 

consórcio, por se tratar de aquisição de baixa complexidade e pequeno vulto. 

 

9 - DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

9.1. Os faturamentos deverão ser efetuados para o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  CNPJ Nº. 

13.843.145/0001-04. 



4 

9.2. Os objetos descritos neste termo de referência não conduzem às marcas e/ou fornecedores, 

exceto para os itens na qual as decisões judiciais indicaram as marcas específicas que deverão ser adquiridas 

pela Administração e entregues aos pacientes que socorreram do Poder Judiciário. 

9.3. Dotação orçamentária - FICHA 726 - FONTE  01- APLIC 310.0000 SAUDE GERAL - SUB 

ELEMENTO 02. 

 

 

 

 

 

 


